
      

 

  

 

 

EDITAL ATAc 021/2023 
 

ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE TÍTULOS E PROVAS VISANDO O 

PROVIMENTO DE 01 (UM) CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE PROJETO 

DA FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. 

 

O Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo torna público 

a todos os interessados que, de acordo com deliberação da Congregação em sua 659ª sessão 

ordinária realizada em 31/05/2023, estarão abertas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 

das 12h (horário oficial de Brasília) do dia 13/07/2023, até às 12h (horário oficial de Brasília) do 

dia 11/09/2023, as inscrições ao concurso público de títulos e provas para provimento de 01 

(um) cargo de Professor Doutor, referência MS-3.1, em Regime de Dedicação Integral à Docência 

e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo nº 1237632 (aprovado pela Comissão de Claros Docentes em 

06/02/2023 e distribuído por meio da Portaria GR nº 7871, de 13/02/2023), com o salário de R$ 

14.761,10 (quatorze mil, setecentos e sessenta e um reais e vinte e dez centavos) [ref. 

maio/2023], junto ao Departamento de Projeto da FAUUSP, nas áreas de conhecimento em  

Design Visual, Design de Produto e Design de Serviço, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do 

Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue, baseado em conjunto de 

disciplinas que caracterizam as áreas de conhecimento: 
 

1. Metodologia de projeto; 

2. Fundamentos de linguagens visuais; técnicas de expressão e comunicação; 

3. Fundamentos de tipografia, sua história, seu vocabulário básico e suas aplicações; 

4. Design universal e inclusivo; 

5. Materiais e processos industriais;  

6. Inovação, análise do ciclo de vida de produtos e serviços e aplicações nas infraestruturas 

urbanas e comunidades sustentáveis; 

7. Sistemas de representação bi e tridimensional; 

8. Experimentação e materialidade; 

9. Inovação e prototipagem: modelos por meios manuais, mecânicos e digitais; 

10. Técnicas de concepção e comunicação de design de serviço; 

11. Contexto social, ético, ambiental e de cultura organizacional para projeto em design de 

serviços; 

12. Mapeamento de experiência e blueprinting de serviços. 

 

O concurso será regido pelos princípios constitucionais, notadamente o da impessoalidade, bem 

como pelo disposto no Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e no 

Regimento da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP. 

 

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamente, por meio do link 

https://uspdigital.usp.br/gr/admissao no período acima indicado, devendo o candidato 

preencher os dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos: 
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I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos publicados, das atividades 

realizadas pertinentes ao concurso e das demais informações que permitam avaliação de 

seus méritos, em formato digital; 
 

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado pela USP, por ela reconhecido 

ou de validade nacional; 
 

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino; 
 

IV – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstanciada emitidas pela Justiça Eleitoral 

há menos de 30 dias do início do período de inscrições. 

V – documento de identidade oficial. 

§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no inciso I, tais como maquetes, 

obras de arte ou outros materiais que não puderem ser digitalizados deverão ser 

apresentados até o último dia útil que antecede o início do concurso. 

 

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens constantes do memorial links de 

Dropbox ou Google Drive ou qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 

próprio candidato. 

 

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa sem informação sobre 

homologação quando a concessão do título de Doutor depender dessa providência no 

âmbito da Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já ciente de que neste 

caso a ausência de comprovação sobre tal homologação implicará o indeferimento de sua 

inscrição. 

 

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados das exigências referidas nos 

incisos III e IV, desde que as tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial. 

 

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exigências dos incisos III e IV 

devendo comprovar que se encontram em situação regular no Brasil. 

 

§ 6º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e indicado para o preenchimento do 

cargo só poderá tomar posse se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 

exercício de atividade remunerada no Brasil. 

 

§ 7º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência deverão apresentar solicitação 

para que se providenciem as condições necessárias para a realização das provas. 

 

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realização do upload de cada um de 

seus documentos no campo específico indicado pelo sistema constante do link 

https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que a 

realização de upload de documentos em ordem diversa da ali estabelecida implicará o 

indeferimento de sua inscrição. 
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§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apresentação de seus documentos em 

sua inteireza (frente e verso) e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 

que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irregularidade de upload de 

documento incompleto ou ilegível, sua inscrição será indeferida. 

 

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea de documentos pelo candidato, 

ainda que em grau de recurso. 

 

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar preto, pardo ou indígena 

manifestará seu interesse em participar da pontuação diferenciada prevista no item 11 e 

seus parágrafos deste Edital.  

 

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos autodeclarados pretos e pardos, o 

candidato deverá possuir traços fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta 

ou parda. 

 

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo candidato que manifestar seu 

interesse em participar da pontuação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de 

banca de heteroidentificação. 

 

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração de pertença racial, o candidato 

será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 

admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe 

sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

 

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do candidato indígena será exigido, no ato da 

inscrição, o Registro Administrativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 

deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani de um de seus genitores. 

 

§ 16 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo Conselho de Inclusão e 

Pertencimento, que poderá admitir a confirmação da autodeclaração do candidato como 

indígena por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de pertencimento étnico 

subscrita por caciques, tuxauas, lideranças indígenas de comunidades, associações e/ou 

organizações representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, sob as penas da 

Lei. 

 

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da FAUUSP em seu aspecto formal, 

publicando-se a decisão em edital. 

 

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo de trinta a cento e vinte dias, a 

contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de 

acordo com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP. 

 



      

 

  

 

 

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, em duas fases, por meio de 

atribuição de notas em provas, assim divididas: 
 

●  1ª fase (eliminatória): prova escrita – peso 02; 

●  2ª fase:  I) julgamento do memorial com prova pública de arguição – peso 04; 

         II) prova didática – peso 04. 

 

§1º - A convocação dos inscritos para a realização das provas será publicada no Diário Oficial 

do Estado. 

 

§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário estabelecido não poderão 

realizar as provas. 

 

PRIMEIRA FASE: PROVA ESCRITA – CARÁTER ELIMINATÓRIO (PESO 2) 

 

4. A PROVA ESCRITA, que versará sobre assunto de ordem geral e doutrinária, será realizada 

de acordo com o disposto no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP. 
 

I – a comissão julgadora organizará uma lista de dez pontos, com base no programa do 

concurso e dela dará conhecimento aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do 

sorteio do ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras atividades 

nesse período; 
 

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, imediatamente após tomar 

conhecimento de seus enunciados, se entender que não pertencem ao programa do 

concurso, cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação; 
 

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de cinco horas de duração da prova; 
 

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será permitida a consulta a livros, periódicos 

e outros documentos bibliográficos (impressos ou manuscritos), não sendo permitidas 

consultas em qualquer equipamento digital; 
 

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta poderão ser utilizadas no 

decorrer da prova, devendo ser feitas em papel rubricado pela comissão e anexadas ao 

texto final; 
 

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candidato, será reproduzida em cópias 

pela Assistência Acadêmica, as quais serão entregues aos membros da comissão julgadora, 

ao se abrir a sessão; 
 

VII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos membros da comissão julgadora;  
 

VIII – serão considerados habilitados para a 2ª fase os candidatos que obtiverem, da maioria 

dos membros da comissão julgadora, nota mínima sete; 
 

IX – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, as notas recebidas pelos 

candidatos. 

 



      

 

  

 

 

5. Ao término da apreciação da prova escrita, cada candidato terá de cada examinador uma 

nota final, observada a eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do item 

11 deste Edital. 

6. Participarão da segunda fase somente os candidatos aprovados na primeira fase. 

 

SEGUNDA FASE: PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO / JULGAMENTO DO MEMORIAL (PESO 4) E 

PROVA DIDÁTICA (PESO 4) 

 

7. O JULGAMENTO DO MEMORIAL, expresso mediante nota global, incluindo arguição e 

avaliação, deverá refletir o mérito do candidato. 

 

Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão apreciará: 
 

I – produção científica, literária, filosófica ou artística; 

II – atividade didática universitária; 

III – atividades relacionadas à prestação de serviços à comunidade; 

IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso; 

V – diplomas e outras dignidades universitárias. 

 

8. A PROVA DIDÁTICA será pública, com a duração mínima de quarenta e máxima de sessenta 

minutos, e versará sobre o programa da área de conhecimento mencionada no presente 

Edital, nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP. 

 

I – a comissão julgadora, com base no programa do concurso, organizará uma lista de dez 

pontos, da qual os candidatos tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do 

ponto; 
 

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, imediatamente após tomar 

conhecimento de seus enunciados, se entender que não pertencem ao programa do 

concurso, cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação; 
 

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas após o sorteio do ponto, as quais 

serão de livre disposição do candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 

outras atividades; 
 

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que julgar necessário; 
 

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos em grupos de, no máximo três, 

observada a ordem de inscrição, para fins de sorteio e realização da prova.  
 

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a Comissão Julgadora deverá 

interromper o candidato; 
 

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º minuto de prova, deverão os 

examinadores conferir nota zero ao candidato na respectiva prova. 

 



      

 

  

 

 

9. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá de cada examinador uma nota 

final que será a média ponderada das notas por ele conferidas nas duas fases, observados 

os pesos mencionados no item 3 e a eventual aplicação da pontuação diferenciada nos 

termos do item 11 deste edital. 

10. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com aproximação até a primeira casa 

decimal. 

 

11. Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos candidatos pretos, pardos e indígenas, nos termos 

ora especificados. 

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser atribuída a pretos, pardos e 

indígenas, em todas as fases do concurso público é:  

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI 

Onde: 

- PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em cada fase do concurso público, 

de todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em 

participar da pontuação diferenciada. 

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre todos candidatos que pontuaram, 

excluindo-se os inabilitados, ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida nos 

itens 4 e 13 do presente Edital. Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos 

que pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, 

tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por não participar da pontuação 

diferenciada. 

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre todos candidatos que pontuaram, 

excluindo-se os inabilitados. 

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às notas finais de pretos, pardos 

e indígenas em cada fase do concurso público é: 

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI 

Onde: 

- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a aplicação da pontuação 

diferenciada e que gerará a classificação do candidato na etapa do concurso público, 

limitada à nota máxima prevista em edital. Ao término da fase de concurso público, a nota 

final passa a ser considerada a nota simples do candidato. 

- NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a qual será aplicada a pontuação 

diferenciada. 

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste item devem considerar duas casas 

decimais e frações maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 

número inteiro subsequente. 

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item aplica-se a todos os beneficiários 

habilitados, ou seja, aos que tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 

do certame, considerada, para este último fim, a nota simples. 



      

 

  

 

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pontuação diferenciada entre os 

habilitados, não será calculada a pontuação diferenciada. 

§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, na fórmula de cálculo da 

pontuação diferenciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior que 

a MCA (pontuação média da concorrência ampla). 

12. O resultado do concurso será proclamado pela comissão julgadora imediatamente após seu 

término, em sessão pública. 

 

13. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem, da maioria dos examinadores, 

nota final mínima sete. 

 

14. A indicação dos candidatos será feita por examinador, segundo as notas por ele conferidas. 

 

15. Será proposto para nomeação o candidato que obtiver o maior número de indicações da 

comissão julgadora. 

 

16. A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprovação em exame médico realizado pelo 

Departamento de Perícias Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI, da Lei 

nº 10.261/68. 

 

17. A nomeação do docente aprovado no concurso assim como as demais providências 

decorrentes serão regidas pelos termos da Resolução nº 7271 de 2016. 

 

18. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatício exclusivo com a USP, nos termos 

do artigo 197 do Regimento Geral da USP. 

 

19. O concurso terá validade imediata e será proposto para nomeação somente o candidato 

indicado para o cargo posto em concurso. 

 

20. O candidato será convocado para posse pelo Diário Oficial do Estado. 

 

21. No exercício do cargo o docente deverá ministrar aulas nos períodos diurno e/ou noturno, 

dependendo das necessidades do Departamento.  

 

22. Informações adicionais, bem como as normas pertinentes ao concurso, encontram-se à 

disposição dos interessados na Assistência Acadêmica da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo, situada à Rua do Lago, 876, Cidade Universitária 

Armando Salles de Oliveira, São Paulo – SP, telefones: +55 (11) 3091-4637/4798, e-mail: 

academicafau@usp.br. 
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UNIVERSITY OF SÃO PAULO  

SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM 

 

SUMMARY: Civil Service Examination Announcement – ATAc021/2023 

 

OPENING OF APPLICATIONS FOR THE PUBLIC SELECTION PROCESS OF TITLES AND 

EXAMINATIONS TO FILL ONE (1) POSITION OF PHD PROFESSOR, WITHIN THE DEPARTMENT OF 

PROJECT / SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM - UNIVERSITY OF SÃO PAULO. 

 

The Directorate of the School of Architecture and Urbanism - University of São Paulo hereby 

informs all interested persons that, in accordance with the decision reached at the 659th Regular 

Meeting of the Congregation, held on 05/31/2023, applications are open for a period of 60 

(sixty) days, beginning at 12:00 p.m. of the date 07/13/2023 until 12:00 p.m. of the date 

09/11/2023, official time zone of Brasília (DF), for the selection process of titles and 

examinations to fill one (1) position of PhD Professor, in Full-Time Dedication to Teaching and 

Research (RDIDP in the Portuguese acronym), ref. MS-3.1, position nº 1237632, distributed 

through Ordinance GR nº 7871, with a salary of R$ 14,761.10 (fourteen thousand, seven hundred 

and sixty-one reais and ten cents), within the Department of Project, in the areas of knowledge 

in Visual Design, Product Design, and Service Design, under the terms of article 125, § 1 of the 

General Statute of USP and the following programmatic themes: 

 

1. Project methodology; 

2. Fundamentals of visual languages; expression and communication techniques; 

3. Fundamentals of typography, its history, basic vocabulary, and applications; 

4. Universal and inclusive design; 

5. Materials and industrial processes; 

6. Innovation, product and service life cycle analysis, and applications in urban infrastructures 

and sustainable communities; 

7. Bi and tridimensional representation systems; 

8. Experimentation and materiality; 

9. Innovation and prototyping: manual, mechanical, and digital means; 

10. Techniques of conception and communication in service design; 

11. Social, ethical, environmental, and organizational cultural context for service design 

projects; 

12. Experience mapping and service blueprinting. 

 

The public selection process is ruled by constitutional principles, notably that of impersonality,  

as well as the provisions of the Statute and the General Regulations of the University of São 

Paulo and the Internal Regulations of the School of Architecture and Urbanism. 
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pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida 
nos itens 4 e 13 do presente Edital. Entende-se por “ampla 
concorrência” todos os candidatos que pontuaram e que não 
se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após 

a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifi-
cação do candidato na etapa do concurso público, limitada à 
nota máxima prevista em edital. Ao término da fase de concurso 
público, a nota final passa a ser considerada a nota simples do 
candidato.

- NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste 
item devem considerar duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pon-
tuação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

12. - O resultado do concurso será proclamado pela comis-
são julgadora imediatamente após seu término, em sessão 
pública.

13. - Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

14. - A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

15. - Será proposto para nomeação o candidato que obtiver 
o maior número de indicações da comissão julgadora.

16. - A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI, da Lei 
nº 10.261/68.

17. - A nomeação do docente aprovado no concurso assim 
como as demais providências decorrentes serão regidas pelos 
termos da Resolução nº 7271 de 2016.

18. - O docente em RDIDP deverá manter vínculo empre-
gatício exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do 
Regimento Geral da USP.

19. - O concurso terá validade imediata e será proposto 
para nomeação somente o candidato indicado para o cargo 
posto em concurso.

20. - O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

21. - No exercício do cargo o docente deverá ministrar aulas 
nos períodos diurno e/ou noturno, dependendo das necessidades 
do Departamento.

22. - Informações adicionais, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Acadêmica da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo, situada à Rua do Lago, 876, Cida-
de Universitária Armando Salles de Oliveira, São Paulo – SP, tele-
fones: +55 (11) 3091-4637/4798, e-mail: academicafau@usp.br.

_______________________
UNIVERSITY OF SÃO PAULO
SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM
SUMMARY: Civil Service Examination Announcement – 

ATAc020/2023
OPENING OF APPLICATIONS FOR THE PUBLIC SELECTION 

PROCESS OF TITLES AND EXAMINATIONS TO FILL ONE (1) 
POSITION OF PHD PROFESSOR, WITHIN THE DEPARTMENT OF 
PROJECT / SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM - UNI-
VERSITY OF SÃO PAULO.

The Directorate of the School of Architecture and Urbanism 
- University of São Paulo hereby informs all interested persons 
that, in accordance with the decision reached at the 659th 
Regular Meeting of the Congregation, held on 05/31/2023, 
applications are open for a period of 60 (sixty) days, beginning 
at 12:00 p.m. of the date 07/06/2023 until 12:00 p.m. of the date 
09/04/2023, official time zone of Brasília (DF), for the selection 
process of titles and examinations to fill one (1) position of PhD 
Professor, in Full-Time Dedication to Teaching and Research 
(RDIDP in the Portuguese acronym), ref. MS-3.1, position nº 
1237624, distributed through Ordinance GR nº 7871, with a 
salary of R$ 14,761.10 (fourteen thousand, seven hundred and 
sixty-one reais and ten cents), within the Department of Project, 
in the areas of knowledge in Landscape and Environment, under 
the terms of article 125, § 1 of the General Statute of USP and 
the following programmatic themes:

1. Landscape and environment: concepts;
2. Landscape project: scales and appropriations;
3. Landscape project: nature based solutions;
4. Planting project: vegetation and space;
5. Landscaping project and garden poetics;
6. Contemporary issues in landscape: gender, race, and 

social inequality;
7. Green infrastructure in landscape planning;
8. Peripheral landscapes: imaginaries and representations;
9. Open space systems: planning and project;
10. Participatory processes in open space project;
11. Landscape project and the UNU Sustainable Develop-

ment Goals;
12. Brazilian cities: urbanization and ecosystems.
The public selection process is ruled by constitutional prin-

ciples, notably that of impersonality, as well as the provisions of 
the Statute and the General Regulations of the University of São 
Paulo and the Internal Regulations of the School of Architecture 
and Urbanism.

_____________________________________________
_____________________

 EDITAL ATAc 021/2023
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE 
PROJETO DA FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO.

O Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo torna público a todos os interessados 
que, de acordo com deliberação da Congregação em sua 659ª 
sessão ordinária realizada em 31/05/2023, estarão abertas, pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir das 12h (horário oficial 
de Brasília) do dia 13/07/2023, até às 12h (horário oficial de 
Brasília) do dia 11/09/2023, as inscrições ao concurso público de 
títulos e provas para provimento de 01 (um) cargo de Professor 
Doutor, referência MS-3.1, em Regime de Dedicação Integral à 
Docência e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo nº 1237632 (apro-
vado pela Comissão de Claros Docentes em 06/02/2023 e dis-
tribuído por meio da Portaria GR nº 7871, de 13/02/2023), com 
o salário de R$ 14.761,10 (quatorze mil, setecentos e sessenta 

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo 
candidato que manifestar seu interesse em participar da pontu-
ação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca 
de heteroidentificação.

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão 
ao serviço ou emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

§ 16 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena 
por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de per-
tencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da 
FAUUSP em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em 
edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data de publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

 -  1ª fase (eliminatória): prova escrita – peso 02;
 -  2ª fase: I) julgamento do memorial com prova pública 

de arguição – peso 04;
 -  II) prova didática – peso 04.
§1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
PRIMEIRA FASE: PROVA ESCRITA – CARÁTER ELIMINATÓ-

RIO (PESO 2)
4. - A PROVA ESCRITA, que versará sobre assunto de ordem 

geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no 
art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora organizará uma lista de dez pon-
tos, com base no programa do concurso e dela dará conhecimen-
to aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do 
ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de 
outras atividades nesse período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos (impressos ou manuscritos), não sendo permitidas 
consultas em qualquer equipamento digital;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, será reproduzida em cópias pela Assistência Acadêmica, 
as quais serão entregues aos membros da comissão julgadora, 
ao se abrir a sessão;

VII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos mem-
bros da comissão julgadora;

VIII – serão considerados habilitados para a 2ª fase os 
candidatos que obtiverem, da maioria dos membros da comissão 
julgadora, nota mínima sete;

IX – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, 
as notas recebidas pelos candidatos.

5. - Ao término da apreciação da prova escrita, cada can-
didato terá de cada examinador uma nota final, observada a 
eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do 
item 11 deste Edital.

6. - Participarão da segunda fase somente os candidatos 
aprovados na primeira fase.

SEGUNDA FASE: PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO / JULGA-
MENTO DO MEMORIAL (PESO 4) E PROVA DIDÁTICA (PESO 4)

7. - O JULGAMENTO DO MEMORIAL, expresso mediante 
nota global, incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o 
mérito do candidato.

Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão 
apreciará:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V – diplomas e outras dignidades universitárias.
8. - A PROVA DIDÁTICA será pública, com a duração mínima 

de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o 
programa da área de conhecimento mencionada no presente 
Edital, nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do concur-
so, organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos 
tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do 
ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas 
após o sorteio do ponto, as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova.

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova.

9. - Ao término da apreciação das provas, cada candidato 
terá de cada examinador uma nota final que será a média 
ponderada das notas por ele conferidas nas duas fases, obser-
vados os pesos mencionados no item 3 e a eventual aplicação 
da pontuação diferenciada nos termos do item 11 deste edital.

10. - As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

11. - Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos candidatos 
pretos, pardos e indígenas, nos termos ora especificados.

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a 
ser atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
- PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 

Enfermagem da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp; 
Marluce Mechelli de Siqueira, Titular do Departamento de 
Enfermagem da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES; 
Edilaine Cristina da Silva Gherardi Donato, Titular do Depar-
tamento de Enfermagem Psiquiátrica e Ciências Humanas da 
Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de 
São Paulo – EERPUSP; Margarita Antônia Vilar Luís, Titular do 
Departamento de Enfermagem Psiquiátrica e Ciências Humanas 
da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de 
São Paulo – EERPUSP; e Maria De La Ó Ramallo Veríssimo, Livre-
-Docente do Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e 
Psiquiátrica da Escola de Enfermagem da Universidade de São 
Paulo – EEUSP – PRESIDENTE.

O concurso teve como candidata a Profa. Dra. MARIA DO 
PERPÉTUO SOCORRO DE SOUSA NÓBREGA. Diante das notas 
apuradas, a Comissão Julgadora habilitou e indicou por unani-
midade a candidata para a obtenção do título de livre-docente 
junto ao Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e 
Psiquiátrica, na área de conhecimento: Enfermagem em Saúde 
Mental e Psiquiátrica, de acordo com o Quadro Geral de Notas 
anexado ao processo do concurso (nº. 23.1.00159.07.1).

A Congregação da Escola de Enfermagem da Universida-
de de São Paulo, reunida em sua 184ª sessão extraordinária, 
realizada em 29.06.2023, HOMOLOGOU o Relatório Final da 
Comissão Julgadora do concurso.

Profa. Dra. Vilanice Alves de Araújo Püschel
Diretora

 FACULDADE DE ARQUITETURA E 
URBANISMO
 EDITAL ATAc 020/2023
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE 
PROJETO DA FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO.

O Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo torna público a todos os interessados 
que, de acordo com deliberação da Congregação em sua 659ª 
sessão ordinária realizada em 31/05/2023, estarão abertas, pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir das 12h (horário oficial 
de Brasília) do dia 06/07/2023, até às 12h (horário oficial de 
Brasília) do dia 04/09/2023, as inscrições ao concurso público de 
títulos e provas para provimento de 01 (um) cargo de Professor 
Doutor, referência MS-3.1, em Regime de Dedicação Integral à 
Docência e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo nº 1237624 (apro-
vado pela Comissão de Claros Docentes em 06/02/2023 e dis-
tribuído por meio da Portaria GR nº 7871, de 13/02/2023), com 
o salário de R$ 14.761,10 (quatorze mil, setecentos e sessenta 
e um reais e vinte e dez centavos) [ref. maio/2023], junto ao 
Departamento de Projeto da FAUUSP, na área de conhecimento 
em Paisagem e Ambiente, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, 
do Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue, 
baseado em conjunto de disciplinas que caracterizam a área de 
conhecimento:

1. - Paisagem e ambiente: conceitos;
2. - Projeto da paisagem: escalas e apropriações;
3. - Projeto da paisagem: soluções baseadas na natureza;
4. - Projeto de plantio: vegetação e espaço;
5. - Projeto de paisagismo e poéticas do jardim;
6. - Questões contemporâneas na paisagem: gênero, raça e 

desigualdade social;
7. - Infraestrutura verde no planejamento da paisagem;
8. - Paisagens periféricas: imaginários e representações;
9. - Sistemas de espaços livres: planejamento e projeto;
10. - Processos participativos no projeto de espaços livres;
11. - O projeto da paisagem e os Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável da ONU;
12. - Cidades brasileiras: urbanização e ecossistemas.
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e 
no Regimento da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstancia-
da emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início 
do período de inscrições.

V – documento de identidade oficial.
§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no 

inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que as tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exi-
gências dos incisos III e IV devendo comprovar que se encontram 
em situação regular no Brasil.

§ 6º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 11 e seus parágrafos 
deste Edital.

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços 
fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou parda.

DESPACHO DA COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO DE 27/06/2023
O presidente da Comissão de Verificação do Processo Sele-

tivo Simplificado veiculado pelo Edital de Abertura de Inscrições 
nº 223/12/2023, da ETEC CEPAM, à vista do disposto no item 
13.1 do Capítulo VII do referido Edital, REQUER a candidata ANA 
CAROLINA SODRÉ FERREIRA, RG 45328766806, inscrito sob nº 
9, o encaminhamento de documento idôneo com foto, de pelo 
menos um de seus genitores, em que seja possível a verificação 
do preenchimento do requisito para habilitação ao sistema de 
pontuação diferenciada.

O documento deverá ser encaminhado, no prazo de 3 (três) 
dias, contados do dia subsequente a publicação deste Despacho, 
para o e-mail e223adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expres-
samente no assunto do e-mail DÚVIDAS AFERIÇÃO – PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 223/12/2023.

O candidato que deixar de encaminhar o documento para 
fins de comprovação de ascendência, será considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES
 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES
Comunicado
 - A Congregação da Escola de Comunicações e Artes, 

em reunião realizada em 28 de junho de 2023, ao apreciar a 
matéria referente a homologação das inscrições e aprovação da 
Comissão Julgadora para o concurso público de títulos e provas 
visando o provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, 
referência MS-3, em Regime de Turno Completo (RTC), claro/
cargo nº 1237039, junto ao Departamento de Relações Públicas, 
Propaganda e Turismo, na área de conhecimento “Turismo: 
Meios de Hospedagem e Hospitalidade”, nos termos do edital 
nº 14-2023-ECA, publicado no D.O.E. 31/03/2023, deliberou por:

 - 1) Homologar as inscrições dos candidatos listados a 
seguir por ordem de inscrição: Isaira Maria Garcia de Oliveira, 
Paulo Sergio Gonçalves de Oliveira, Elma Nascimento de Souza, 
Alan Aparecido Guizi, Emilia Alibio Oppliger, Carlos Alberto 
Alves, Thiago de Luca Sant’ana Ribeiro, Valéria Ferraz Severini, 
Elizabeth Kyoko Wada, Sandro Campos Neves, Viviane Celina 
Carmona, Gleice Regina Guerra, Roseane Barcellos Marques, 
Marcos Teixeira de Souza, Júlio Araújo Carneiro da Cunha.

 - 2) Aprovar a Comissão Julgadora para o concurso, a qual 
será constituída conforme transcrito abaixo:

Membros Titulares: Luiz Alberto Beserra de Farias/Professor 
Associado/CRP/ECA, Paulo Henrique Assis Feitosa/Professor 
Doutor/CRP/ECA, Glauber Eduardo de Oliveira Santos/Professor 
Doutor/EACH, Maria Amália Silva Alves de Oliveira/Professora 
Doutora/UNIRIO e Vivian Iara Strehlau/Professora Doutora/
ESPM.

Membros Suplentes: Clarissa Maria Rosa Gagliardi/Profes-
sora Doutora/CRP/ECA, Eneus Trindade Barreto Filho/Professor 
Titular/CRP/ECA, Maria Clotilde Perez Rodrigues/Professora Titu-
lar/CRP/ECA, Célia Maria de Moraes Dias/Professora Doutora/
aposentada/CRP/ECA, Mariana Bueno de Andrade Matos/Pro-
fessora Doutora/EACH, André Luis Silva/Professor Doutor/FEA, 
Marcelo Vilela de Almeida/Professor Doutor/EACH e Bianca 
Stella Pinheiro de Freire Medeiros/Professora Doutora/FFLCH.

 ESCOLA DE ENFERMAGEM
 Homologação do relatório final
Concurso de Professor Doutor
Edital ATAC EE nº 043/2023
A Congregação na Escola de Enfermagem da Universidade 

de São Paulo, em sua 184ª sessão extraordinária, realizada em 
29/06/2023 homologou o relatório final da Comissão Julgadora 
que, em 16/06/2023 indicou o candidato Doutor Rodrigo Jensen 
para preencher o claro/cargo nº 1241095 de Professor Doutor 
junto ao Departamento de Orientação Profissional - ENO, na 
área de conhecimento “Saúde Digital no Gerenciamento em 
Enfermagem conforme Edital ATAC EE 002/2023 de abertura 
de inscrições, publicado no DOE de 15/02/2023 e retificado no 
DOE de 16/03/2023.

A Comissão Julgadora esteve assim constituída: Profs. Drs. 
Grace Teresinha Marcon Dal Sasso, Doutora do Departamento de 
Enfermagem do Centro de Ciências da Saúde da Universidade 
Federal de Santa Catarina; Ariane Polidoro Dini, Livre-Docente 
da Faculdade de Enfermagem da Universidade Estadual de 
Campinas; Vera Lúcia Mira, Livre-Docente aposentada do Depar-
tamento de Orientação Profissional da Escola de Enfermagem 
da Universidade de São Paulo; Valéria Marli Leonello, Livre-
-Docente do Departamento de Orientação Profissional da Escola 
de Enfermagem da Universidade de São Paulo; e Lucia Yasuko 
Izumi Nichiata, Livre-Docente do Departamento de Enfermagem 
em Saúde Coletiva da Escola de Enfermagem da Universidade de 
São Paulo – PRESIDENTE.

Profa. Dra. Vilanice Alves de Araújo Püschel
Diretora
 Homologação do relatório final
Concurso para obtenção de título de Livre Docente
Edital ATAC EE nº 044/2023
Realizou-se na Escola de Enfermagem da Universidade de 

São Paulo, nos dias 20 e 21 de junho de 2023, o concurso público 
de títulos e provas visando à obtenção do título de livre-docente 
junto ao Departamento de Orientação Profissional, na área de 
conhecimento: História e Legislação da Enfermagem, nos termos 
do Edital ATAc-01/2023, publicado no DOE de 07/01/2023 e 
retificado no DOE de 16/03/2023.

A Comissão Julgadora esteve assim constituída: Profs. 
Drs. Deybson Borba de Almeida, Titular do Departamento de 
Enfermagem da Universidade Estadual de Feira de Santana; 
Osnir Claudiano da Silva Junior, Titular da Escola de Enfermagem 
Alfredo Pinto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janei-
ro; Almerinda Moreira, Titular da Escola de Enfermagem Alfredo 
Pinto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro; 
Antônio Fernandes Costa Lima, Livre-Docente do Departamento 
de Orientação Profissional da Escola de Enfermagem da Univer-
sidade de São Paulo; e Genival Fernandes de Freitas, Titular do 
Departamento de Orientação Profissional da Escola de Enferma-
gem da Universidade de São Paulo – Presidente.

O concurso teve como candidato o Dr. ALEXANDRE JUAN 
LUCAS. Diante das notas apuradas, a Comissão Julgadora não 
habilitou o candidato para a obtenção do título de livre-docente 
junto ao Departamento de Orientação Profissional, na área de 
conhecimento: História e Legislação da Enfermagem, de acordo 
com o Quadro Geral de Notas anexado ao processo do concurso 
(nº. 23.1.00160.07.0).

A Congregação da Escola de Enfermagem da Universida-
de de São Paulo, reunida em sua 184ª sessão extraordinária, 
realizada em 29.06.2023, HOMOLOGOU o Relatório Final da 
Comissão Julgadora do concurso.

Profa. Dra. Vilanice Alves de Araújo Püschel
Diretora
 Homologação do relatório final
Concurso para obtenção de título de Livre Docente
Edital ATAC EE 045/2023
Realizou-se na Escola de Enfermagem da Universidade de 

São Paulo, nos dias 20 e 21 de junho de 2023, o concurso público 
de títulos e provas visando à obtenção do título de livre-docente 
junto ao Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e Psiqui-
átrica, na área de conhecimento: Enfermagem em Saúde Mental 
e Psiquiátrica, nos termos do Edital ATAc 001/2023, publicado no 
DOE de 07/01/2023 e retificado no DOE de 16/03/2023.

A Comissão Julgadora esteve assim constituída: Profas. 
Dras. Vanessa Pellegrino Toledo, Livre-Docente da Faculdade de 
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Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e 
no Regimento da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstancia-
da emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início 
do período de inscrições.

V – documento de identidade oficial.
§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no 

inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que as tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exi-
gências dos incisos III e IV devendo comprovar que se encontram 
em situação regular no Brasil.

§ 6º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 11 e seus parágrafos 
deste Edital.

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços 
fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou 
parda.

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo 
candidato que manifestar seu interesse em participar da pontu-
ação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca 
de heteroidentificação.

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão 
ao serviço ou emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

§ 16 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena 
por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de per-
tencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da 
FAUUSP em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em 
edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data de publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

 -  1ª fase (eliminatória): prova escrita – peso 02;
 -  2ª fase: I) julgamento do memorial com prova pública 

de arguição – peso 04;
 -  II) prova didática – peso 04.
§1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
PRIMEIRA FASE: PROVA ESCRITA – CARÁTER ELIMINATÓ-

RIO (PESO 2)
4. - A PROVA ESCRITA, que versará sobre assunto de ordem 

geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no 
art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora organizará uma lista de dez pon-
tos, com base no programa do concurso e dela dará conhecimen-
to aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do 
ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de 
outras atividades nesse período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos (impressos ou manuscritos), não sendo permitidas 
consultas em qualquer equipamento digital;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, será reproduzida em cópias pela Assistência Acadêmica, 
as quais serão entregues aos membros da comissão julgadora, 
ao se abrir a sessão;

12. - O resultado do concurso será proclamado pela comis-
são julgadora imediatamente após seu término, em sessão 
pública.

13. - Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

14. - A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

15. - Será proposto para nomeação o candidato que obtiver 
o maior número de indicações da comissão julgadora.

16. - A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI, da Lei 
nº 10.261/68.

17. - A nomeação do docente aprovado no concurso assim 
como as demais providências decorrentes serão regidas pelos 
termos da Resolução nº 7271 de 2016.

18. - O docente em RDIDP deverá manter vínculo empre-
gatício exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do 
Regimento Geral da USP.

19. - O concurso terá validade imediata e será proposto 
para nomeação somente o candidato indicado para o cargo 
posto em concurso.

20. - O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

21. - No exercício do cargo o docente deverá ministrar aulas 
nos períodos diurno e/ou noturno, dependendo das necessidades 
do Departamento.

22. - Informações adicionais, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Acadêmica da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo, situada à Rua do Lago, 876, Cida-
de Universitária Armando Salles de Oliveira, São Paulo – SP, tele-
fones: +55 (11) 3091-4637/4798, e-mail: academicafau@usp.br.

_______________________
UNIVERSITY OF SÃO PAULO
SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM
SUMMARY: Civil Service Examination Announcement – 

ATAc021/2023
OPENING OF APPLICATIONS FOR THE PUBLIC SELECTION 

PROCESS OF TITLES AND EXAMINATIONS TO FILL ONE (1) 
POSITION OF PHD PROFESSOR, WITHIN THE DEPARTMENT OF 
PROJECT / SCHOOL OF ARCHITECTURE AND URBANISM - UNI-
VERSITY OF SÃO PAULO.

The Directorate of the School of Architecture and Urbanism 
- University of São Paulo hereby informs all interested persons 
that, in accordance with the decision reached at the 659th 
Regular Meeting of the Congregation, held on 05/31/2023, 
applications are open for a period of 60 (sixty) days, beginning 
at 12:00 p.m. of the date 07/13/2023 until 12:00 p.m. of the date 
09/11/2023, official time zone of Brasília (DF), for the selection 
process of titles and examinations to fill one (1) position of PhD 
Professor, in Full-Time Dedication to Teaching and Research 
(RDIDP in the Portuguese acronym), ref. MS-3.1, position nº 
1237632, distributed through Ordinance GR nº 7871, with a 
salary of R$ 14,761.10 (fourteen thousand, seven hundred and 
sixty-one reais and ten cents), within the Department of Project, 
in the areas of knowledge in Visual Design, Product Design, and 
Service Design, under the terms of article 125, § 1 of the General 
Statute of USP and the following programmatic themes:

1. - Project methodology;
2. - Fundamentals of visual languages; expression and 

communication techniques;
3. - Fundamentals of typography, its history, basic vocabu-

lary, and applications;
4. - Universal and inclusive design;
5. - Materials and industrial processes;
6. - Innovation, product and service life cycle analysis, and 

applications in urban infrastructures and sustainable commu-
nities;

7. - Bi and tridimensional representation systems;
8. - Experimentation and materiality;
9. - Innovation and prototyping: manual, mechanical, and 

digital means;
10. - Techniques of conception and communication in 

service design;
11. - Social, ethical, environmental, and organizational 

cultural context for service design projects;
12. - Experience mapping and service blueprinting.
The public selection process is ruled by constitutional princi-

ples, notably that of impersonality,
as well as the provisions of the Statute and the General 

Regulations of the University of São Paulo and the Internal 
Regulations of the School of Architecture and Urbanism.

_____________________________________________
_____________________

 EDITAL ATAc 022/2023
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE 
PROJETO DA FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO.

O Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo torna público a todos os interessados 
que, de acordo com deliberação da Congregação em sua 659ª 
sessão ordinária realizada em 31/05/2023, estarão abertas, pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir das 12h (horário oficial 
de Brasília) do dia 20/07/2023, até às 12h (horário oficial de 
Brasília) do dia 18/09/2023, as inscrições ao concurso público de 
títulos e provas para provimento de 01 (um) cargo de Professor 
Doutor, referência MS-3.1, em Regime de Dedicação Integral à 
Docência e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo nº 1237659 (apro-
vado pela Comissão de Claros Docentes em 06/02/2023 e dis-
tribuído por meio da Portaria GR nº 7871, de 13/02/2023), com 
o salário de R$ 14.761,10 (quatorze mil, setecentos e sessenta 
e um reais e vinte e dez centavos) [ref. maio/2023], junto ao 
Departamento de Projeto da FAUUSP, na área de conhecimento 
em Design Industrial: Projeto de Produtos e Industrialização da 
Construção, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento 
Geral da USP, e o respectivo programa que segue, baseado em 
conjunto de disciplinas que caracterizam a área de conheci-
mento:

1. - Projeto para arquitetura industrializada: pré-fabricação 
de sistemas estruturais, escala de construção, emprego de mate-
riais e componentes;

2. - Relações entre o Design Industrial e a Arquitetura, do 
ponto de vista do projeto de produto e da produção industrial;

3. - Montagem, instalação e desmontagem de produtos, 
componentes e de sistemas construtivos industrializados;

4. - Materiais e processos produtivos em sistemas constru-
tivos industrializados;

5. - Sistemas estruturais, ligações, conexões entre com-
ponentes e suas relações ou interfaces com a arquitetura e o 
ambiente construído;

6. - Desenho paramétrico e fabricação digital para indústria 
da construção civil;

7. - Sistemas de Objetos para edificações e equipamentos 
urbanos;

8. - Pesquisa e análises qualitativas da usabilidade de 
produtos, componentes e sistemas construtivos industrializados;

9. - Construção modular, compactação e flexibilidade no 
design e na arquitetura;

10. - Inovação e prototipagem: modelos por meios manuais, 
mecânicos e digitais;

11. - Projeto integrado: produtos, serviços e distribuição;
12. - Sintaxe dos materiais e correlatos processos de 

produção e seu papel na inovação no âmbito do Design e da 
Arquitetura Industrializada.

O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 
notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 

PRIMEIRA FASE: PROVA ESCRITA – CARÁTER ELIMINATÓ-
RIO (PESO 2)

4. - A PROVA ESCRITA, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no 
art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora organizará uma lista de dez pon-
tos, com base no programa do concurso e dela dará conhecimen-
to aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do 
ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de 
outras atividades nesse período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos (impressos ou manuscritos), não sendo permitidas 
consultas em qualquer equipamento digital;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, será reproduzida em cópias pela Assistência Acadêmica, 
as quais serão entregues aos membros da comissão julgadora, 
ao se abrir a sessão;

VII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos mem-
bros da comissão julgadora;

VIII – serão considerados habilitados para a 2ª fase os 
candidatos que obtiverem, da maioria dos membros da comissão 
julgadora, nota mínima sete;

IX – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, 
as notas recebidas pelos candidatos.

5. - Ao término da apreciação da prova escrita, cada can-
didato terá de cada examinador uma nota final, observada a 
eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do 
item 11 deste Edital.

6. - Participarão da segunda fase somente os candidatos 
aprovados na primeira fase.

SEGUNDA FASE: PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO / JULGA-
MENTO DO MEMORIAL (PESO 4) E PROVA DIDÁTICA (PESO 4)

7. - O JULGAMENTO DO MEMORIAL, expresso mediante 
nota global, incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o 
mérito do candidato.

Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão 
apreciará:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V – diplomas e outras dignidades universitárias.
8. - A PROVA DIDÁTICA será pública, com a duração mínima 

de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o 
programa da área de conhecimento mencionada no presente 
Edital, nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do concur-
so, organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos 
tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do 
ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas 
após o sorteio do ponto, as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova.

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova.

9. - Ao término da apreciação das provas, cada candidato 
terá de cada examinador uma nota final que será a média 
ponderada das notas por ele conferidas nas duas fases, obser-
vados os pesos mencionados no item 3 e a eventual aplicação 
da pontuação diferenciada nos termos do item 11 deste edital.

10. - As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

11. - Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos candidatos 
pretos, pardos e indígenas, nos termos ora especificados.

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a 
ser atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
- PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida 
nos itens 4 e 13 do presente Edital. Entende-se por “ampla 
concorrência” todos os candidatos que pontuaram e que não 
se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, 
tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram por 
não participar da pontuação diferenciada.

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após 

a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifi-
cação do candidato na etapa do concurso público, limitada à 
nota máxima prevista em edital. Ao término da fase de concurso 
público, a nota final passa a ser considerada a nota simples do 
candidato.

- NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste 
item devem considerar duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pon-
tuação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

e um reais e vinte e dez centavos) [ref. maio/2023], junto ao 
Departamento de Projeto da FAUUSP, nas áreas de conhecimen-
to em Design Visual, Design de Produto e Design de Serviço, nos 
termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, 
e o respectivo programa que segue, baseado em conjunto de 
disciplinas que caracterizam as áreas de conhecimento:

1. - Metodologia de projeto;
2. - Fundamentos de linguagens visuais; técnicas de expres-

são e comunicação;
3. - Fundamentos de tipografia, sua história, seu vocabulá-

rio básico e suas aplicações;
4. - Design universal e inclusivo;
5. - Materiais e processos industriais;
6. - Inovação, análise do ciclo de vida de produtos e ser-

viços e aplicações nas infraestruturas urbanas e comunidades 
sustentáveis;

7. - Sistemas de representação bi e tridimensional;
8. - Experimentação e materialidade;
9. - Inovação e prototipagem: modelos por meios manuais, 

mecânicos e digitais;
10. - Técnicas de concepção e comunicação de design de 

serviço;
11. - Contexto social, ético, ambiental e de cultura organiza-

cional para projeto em design de serviços;
12. - Mapeamento de experiência e blueprinting de serviços.
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e 
no Regimento da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstancia-
da emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início 
do período de inscrições.

V – documento de identidade oficial.
§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no 

inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que as tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exi-
gências dos incisos III e IV devendo comprovar que se encontram 
em situação regular no Brasil.

§ 6º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 11 e seus parágrafos 
deste Edital.

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços 
fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou 
parda.

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo 
candidato que manifestar seu interesse em participar da pontu-
ação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca 
de heteroidentificação.

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão 
ao serviço ou emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

§ 16 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena 
por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de per-
tencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação da 
FAUUSP em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em 
edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data de publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

 -  1ª fase (eliminatória): prova escrita – peso 02;
 -  2ª fase: I) julgamento do memorial com prova pública 

de arguição – peso 04;
 -  II) prova didática – peso 04.
§1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.


